
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 286.503 - RJ (2014/0004079-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUIZ FELIPE DOS SANTOS LIBÂNIO (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. TRABALHO EXTRAMUROS. CUMPRIMENTO DE 
PENA EM REGIME SEMIABERTO. DESCONSTITUIÇÃO DA 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.   
IMPOSSIBILIDADE.  

1. É firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de ser 
inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão a que 
chegaram as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do 
requisito subjetivo para a concessão de trabalho externo ao preso, 
uma vez que tal providência implica o reexame do conjunto 
fático/probatório dos autos, procedimento incompatível com os 
estreitos limites da via eleita.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 286.503 - RJ (2014/0004079-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUIZ FELIPE DOS SANTOS LIBÂNIO (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ FELIPE DOS SANTOS 

LIBÂNIO contra decisão monocrática de minha lavra (e-STJ fls. 181/188), que negou 

seguimento ao habeas corpus no qual se objetivava a autorização de realização do trabalho 

extramuros pelo paciente. 

Alega que não há elementos concretos que justifiquem o indeferimento dos 

benefícios pleiteados.

Aduz que o paciente está em regime semiaberto há mais de um ano, sem 

notícia da prática de outros ilícitos, o que implica reconhecer que deram bons frutos o seu 

processo reeducativo, o que afasta o lastro utilizado pelas instâncias ordinárias para o 

indeferimento. 

 Insiste que o fato de ainda existir longa pena a cumprir ou a natureza grave 

dos delitos praticados pelo recorrente não têm o condão de impedir o benefício sem que 

existam outros fundamentos concretos, relacionados ao comportamento carcerário, e que 

sirvam para demonstrar sua inabilitação para o gozo da benesse pleiteada. 

Ao final, requer seja provida a irresignação, concedendo-se a ordem de 

ofício para deferir o benefício pretendido, haja vista o flagrante constrangimento ilegal.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 286.503 - RJ (2014/0004079-1)
  

VOTO

O EXMO. SR MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Verifica-se que a discussão travada nos autos cinge-se à autorização para 

trabalho extramuros pelo paciente, em cumprimento de pena em regime semiaberto. 

O presente agravo não apresenta qualquer argumento capaz de desconstituir 

os motivos sobre os quais se baseou o decisum ora impugnado, que merece ser integralmente 

mantido.

Vejamos:

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de 
proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos 
dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
'MODUS OPERANDI'. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
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desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido. 
(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o 
writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra 
a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 
recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, 
passa-se ao exame da insurgência, para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 
concessão da ordem, de ofício.

In casu, o paciente teve o pedido de trabalho extramuros indeferido 
pelo Juízo da Vara de Execuções Criminais. Inconformado com tal 
decisão, a defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal 
de origem, o qual negou provimento ao recurso, mantendo a 
decisão impugnada.

Razão não assiste à defesa.

In casu, o Juízo da Vara das Execuções indeferiu o pedido de 
trabalho extramuros sob os seguintes fundamentos: (e-STJ fl. 
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105/107).

No caso, verifico que há que se relevar na apreciação do pleito de 
Trabalho Extramuro o atendimento ao requisito que preceitua a 
necessidade de análise da compatibilidade do benefício com os 
objetivos da pena.

Sabidamente, a reprimenda penal possui como objetivo precípuo, 
além do caráter de prevenção geral e repressão à prática de 
crimes, a ressocialização do indivíduo visando torná-lo adaptado 
ao convívio em sociedade, dissuadindo-o da prática de condutas 
perniciosas a terceiros e aos bens relevantes juridicamente 
tutelados na esfera penal (Princípio da Intervenção Mínima ou da 
ultima ratió).

Não é outra a razão de a Lei de Execução Penal ter adotado o 
sistema da progressividade, que objetiva favorecer o apenado que 
apresenta bom comportamento carcerário, inserindo-o em um 
regime menos rigoroso, com maior amplitude de saídas extramuros, 
e sancionar aquele que persevera em condutas graves, 
regredindo-o para um regime mais severo. 

Portanto, em consonância com o próprio sistema progressivo da 
pena

submissão do apenado a situação mais benéfica, com maior 
liberdade e contato com a família e a sociedade em geral deve ser 
gradual, de forma a assegurar que o apenado vá se adaptando à 
nova realidade paulatinamente, até que logre atingir a liberdade 
condicional e, finalmente, a plenitude da liberdade com o término 
da pena ou extinção da punibilidade.

No caso em tela, o apenado só obterá lapso temporal para 
progressão ao regime aberto aproximadamente em novembro/2020 
(fl. 475), e para livramento condicional em 08/02/2039, estando o 
término de sua pena previsto para 19/02/2027, conforme cálculo 
acima homologado.

(...)

Por outro lado, deve ser ressaltado que o indeferimento do 
requerimento de trabalho extramuros não representa a 
transformação do regime semiaberto em fechado, porquanto é da 
própria essência do semiaberto o menor rigor da Unidade Prisional 
em que o apenado se encontra encarcerado, em contraponto ao 
regime fechado em que os apenados, não raro, ficam confinados em 
suas celas, não tendo a possibilidade de transitarem nas áreas 
dentro do próprio Presídio.

Assim, a própria progressão de regime, de per si, constitui um  
benefício ao apenado independentemente da concessão das saídas 
extramuros ora requeridas.

Constato, destarte, que a concessão no presente momento da saída 
extramuros do apenado para exercer trabalho extramuro não se 
coaduna com o objetivo da pena, razão pela qual INDEFIRO o 
pleito de TEM, ao menos no presente momento, podendo o pedido 
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ser reapreciado posteriormente.

Registre-se, por oportuno, que é firme o posicionamento desta Corte 
Superior no sentido de ser inviável, em sede de habeas corpus, 
desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias 
sobre o não preenchimento do requisito subjetivo, uma vez que tal 
providência implica o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos da execução, procedimento incompatível com os estreitos 
limites da via eleita.

Incide, na espécie, a seguinte diretriz jurisprudencial, verbis:

PROCESSUAL  PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO.  
IMPOSSIBILIDADE.  QUANTIDADE  E  DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO   CARACTERIZADO.  
HABEAS  CORPUS  NÃO CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Acerca da desclassificação da conduta do recorrente de tráfico 
de drogas para uso de entorpecente, descrita no art. 28 da Lei n.

11.343/2006,  não  há  como  esta  Corte  Superior  desconstituir as 
conclusões   a   que  chegaram  as  instâncias  ordinárias  sobre  a 
tipificação  apenas  com base na alegação da defesa. Tal 
providência demanda o reexame aprofundado de provas, inviável 
na via estreita do recurso em habeas corpus.

3. Foram apreendidos, no estabelecimento do acusado, 59 
(cinquenta e nove)  trouxas  de  maconha,  4  (quatro) papelotes de 
cocaína e uma espingarda  de  ar comprimido, quantidade e 
diversidade que, aliadas às   circunstâncias   em  que  se  deu  o  
flagrante,  justificam  o encarceramento cautelar do paciente, para 
garantia da ordem pública.

Precedentes.

4.  Resta  clara  a insuficiência das medidas cautelares diversas da 
prisão,  uma  vez  que  sua  aplicação  não  se mostraria adequada 
e suficiente  para  reprimir  a  atividade  ilícita desenvolvida pelas 
partes   acusadas.   (Precedentes.)   5.   Circunstâncias   pessoais 
favoráveis, por si sós, não impedem a decretação da prisão 
cautelar.

(Precedentes.) 6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 343.640/BA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 29/03/2016).
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. INDEFERIMENTO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL PELO JUIZ DAS 
EXECUÇÕES. AUSÊNCIA REQUISITO SUBJETIVO. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. ACÓRDÃO DA CORTE ESTADUAL QUE 
DETERMINA A REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- Não há como conhecer de habeas corpus impetrado em 
substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Verifica-se o 
pedido deduzido na impetração apenas no tocante à existência de 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

- A decisão do Juiz das Execuções, parcialmente mantida pelo 
Tribunal a quo, indeferiu de forma fundamentada o pedido de 
progressão de regime, por entender que não estava preenchido o 
requisito subjetivo para obtenção do benefício, tendo sido 
destacado, além da gravidade extremada com que o crime de 
latrocínio foi praticado pelo apenado - contra duas vítimas fatais, 
que foram ameaçadas, forçadas a ingerir veneno, esfaqueadas e, 
por fim, tiveram seus corpos queimados -, seu desfavorável 
histórico prisional que registra a prática de falta grave, consistente 
na posse de aparelho de telefone celular dentro do presídio. 
Todavia, a Corte Estadual entendeu ser prudente a realização de 
exame criminológico para confirmar a situação atual do apenado. 
Dessa forma, a exigência de elaboração da referida perícia para 
verificar a aptidão do paciente ao regime mais brando mostra-se 
adequada ao caso concreto, não cabendo nenhum reparo ao 
acórdão atacado.

- É firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de ser 
inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão a que 
chegaram as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do 
requisito subjetivo, uma vez que tal providência implica no reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos da execução, procedimento 
incompatível com os estreitos limites da via eleita.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 300.090/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 06/08/2015, DJe 28/08/2015).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO CONCEDIDA EM 
1º GRAU. CASSAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. PACIENTE QUE RESPONDE A 
SINDICÂNCIA PELA PRÁTICA DE FALTA GRAVE. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. RESULTADO CONSIDERADO 
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DESFAVORÁVEL PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, 
de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de  ilegalidade 
flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Legítima é a cassação da progressão de regime, a fim de que seja 
realizado exame criminológico, com base em fundamentos 
concretos, no caso pelo não preenchimento do requisito subjetivo 
em virtude, essencialmente, do fato de que o paciente responde a 
sindicância pela prática de falta grave e, ainda, em virtude do 
resultado do exame criminológico, tido como não inteiramente 
favorável ao paciente pelas instâncias ordinárias.

3. A estreita via do habeas corpus não se presta a contrariar o 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias acerca do 
preenchimento ou não do requisito subjetivo, dada a necessidade 
de incursão na seara fático-probatória, insuscetível nesta sede.

Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 304.130/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)

Assim, não configurado, na espécie, constrangimento ilegal a 
justificar a concessão do writ de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego seguimento ao 
presente habeas corpus. 

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0004079-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 286.503 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00419901520138190000  0230663481197919001  1197028328  1997028328  
230663481197919001  419901520138190000

EM MESA JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE CARLOS DE CARVALHO E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE CARVALHO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUIZ FELIPE DOS SANTOS LIBÂNIO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FELIPE DOS SANTOS LIBÂNIO (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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